
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.703 - RS (2011/0040251-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUAÍBA 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MERCANTIL DO BRASIL LEASING S/A - ARRENDAMENTO 

MERCANTIL 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BARATA DE LACERDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. EXECUÇÃO FISCAL. 
PESSOAS JURÍDICAS QUE PERTENCEM AO MESMO GRUPO 
ECONÔMICO. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA 
SOLIDARIEDADE PASSIVA. 
1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso especial 
interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul que decidiu pela incidência do ISS no arrendamento mercantil e pela ilegitimidade 
do Banco Mercantil do Brasil S/A para figurar no pólo passivo da demanda.
2. A Primeira Seção/STJ pacificou entendimento no sentido de que o fato de haver 
pessoas jurídicas que pertençam ao mesmo grupo econômico, por si só, não enseja a 
responsabilidade solidária, na forma prevista no art. 124 do CTN. Precedentes: 
EREsp 859616/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/02/2011, DJe 18/02/2011; EREsp 834044/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, 
DJe 29/09/2010).
3. O que a recorrente pretende com a tese de ofensa ao art. 124 do CTN - 
legitimidade do Banco para integrar a lide -, é, na verdade, rever a premissa fixada 
pelo Tribunal de origem, soberano na avaliação do conjunto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado ao Superior Tribunal de Justiça por sua Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.703 - RS (2011/0040251-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUAÍBA 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MERCANTIL DO BRASIL LEASING S/A - ARRENDAMENTO 

MERCANTIL 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BARATA DE LACERDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada (fl. 206):

TRIBUTÁRIO. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. ILEGITIMIDADE. 
EMPRESA DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE PASSIVA. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

A parte agravante alega a inaplicabilidade da Súmula nº 7/STJ, já que a matéria 

discutida não visa revolver o arcabouço fático-probatório, uma vez que "trata-se de simples 

análise de prova documental presente nos próprios autos, a qual o Tribunal de Justiça 

Paranaense, de forma incompreensível, entendeu não ser suficiente para comprovar o 

alegado (legitimidade passiva do Banco Mercantil S/A)"(fls. 215).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.703 - RS (2011/0040251-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. EXECUÇÃO FISCAL. 
PESSOAS JURÍDICAS QUE PERTENCEM AO MESMO GRUPO 
ECONÔMICO. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA 
SOLIDARIEDADE PASSIVA. 
1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso especial 
interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul que decidiu pela incidência do ISS no arrendamento mercantil e pela ilegitimidade 
do Banco Mercantil do Brasil S/A para figurar no pólo passivo da demanda.
2. A Primeira Seção/STJ pacificou entendimento no sentido de que o fato de haver 
pessoas jurídicas que pertençam ao mesmo grupo econômico, por si só, não enseja a 
responsabilidade solidária, na forma prevista no art. 124 do CTN. Precedentes: 
EREsp 859616/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/02/2011, DJe 18/02/2011; EREsp 834044/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, 
DJe 29/09/2010).
3. O que a recorrente pretende com a tese de ofensa ao art. 124 do CTN - 
legitimidade do Banco para integrar a lide -, é, na verdade, rever a premissa fixada 
pelo Tribunal de origem, soberano na avaliação do conjunto fático-probatório 
constante dos autos, o que é vedado ao Superior Tribunal de Justiça por sua Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso especial 

interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que decidiu 

pela incidência do ISS no arrendamento mercantil e pela ilegitimidade do Banco Mercantil do 

Brasil S/A para figurar no pólo passivo da demanda.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 
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pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (fls. 206/210): 

Primeiramente, pela leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo 
pronunciamento da origem em embargos de declaração, revela que o art. 50 do 
Código Civil, bem como a tese a ele vinculada não foi objeto de debate pela 
instância ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, 
inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento.

Quanto ao mérito, o recurso não merece melhor sorte.
É que a simples existência de interesse econômico não basta para 

caracterizar a responsabilidade tributária solidária. Para se caracterizar a 
responsabilidade solidária em matéria tributária entre duas empresas pertencentes 
ao mesmo conglomerado financeiro, é imprescindível que ambas realizem 
conjuntamente a situação configuradora do fato gerador da obrigação principal, 
sendo irrelevante a mera participação no resultado dos eventuais lucros auferidos 
pela outra empresa coligada ou do mesmo grupo econômico. É necessário que 
ambas sejam responsáveis pela atividade tipificada pela norma tributária que gera 
a incidência do tributo, o que, no caso, não ficou caracterizado nos autos, 
conforme trecho descrito acima. 

A propósito, ganha relevância os julgados abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

ISSQN. LEGITIMIDADE PASSIVA. GRUPO ECONÔMICO. 

SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no Ag 
1288247/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 03/11/2010)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. 
EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPRESAS 
PERTENCENTES AO MESMO CONGLOMERADO FINANCEIRO. 
SOLIDARIEDADE. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 124, I, DO 
CTN. NÃO-OCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO.

1. "Na responsabilidade solidária de que cuida o art. 124, I, do CTN, 
não basta o fato de as empresas pertencerem ao mesmo grupo econômico, 
o que por si só, não tem o condão de provocar a solidariedade no 
pagamento de tributo devido por uma das empresas" (HARADA, Kiyoshi. 
"Responsabilidade tributária solidária por interesse comum na situação que 
constitua o fato gerador").

2. Para se caracterizar responsabilidade solidária em matéria 
tributária entre duas empresas pertencentes ao mesmo conglomerado 
financeiro, é imprescindível que ambas  realizem conjuntamente a situação 
configuradora do fato gerador, sendo irrelevante a mera participação no 
resultado dos eventuais lucros auferidos pela outra empresa coligada ou do 
mesmo grupo econômico.

3. Recurso especial desprovido. (REsp 834.044 / RS, 1ª Turma, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 15.12.2008) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA DE MESMO 
GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE PASSIVA.

1. Inexiste solidariedade passiva em execução fiscal apenas por 
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pertencerem as empresas ao mesmo grupo econômico, já que tal fato, por 
si só, não justifica a presença do 'interesse comum' previsto no artigo 124 
do Código Tributário Nacional. Precedente da Primeira Turma (REsp 
859.616/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 15.10.07).

2. Recurso especial não provido. (REsp 1.001.450/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ de 27.3.2008) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. 
EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA (LETRAS 
FINANCEIRAS DO TESOURO). AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E 
CERTEZA. RECUSA. POSSIBILIDADE. MENOR ONEROSIDADE. ART. 
620 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA. EMPRESAS 
DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE. 
INEXISTÊNCIA.

[...]
4. Na relação jurídico-tributária, quando composta de duas ou mais 

pessoas caracterizadas como contribuinte, cada uma delas estará obrigada 
pelo pagamento integral da dívida, perfazendo-se o instituto da 
solidariedade passiva. Ad exemplum, no caso de duas ou mais pessoas 
serem proprietárias de um mesmo imóvel urbano, haveria uma pluralidade 
de contribuintes solidários quanto ao adimplemento do IPTU, uma vez que  
a situação de fato - a co-propriedade - é-lhes comum.

5. A Lei Complementar 116/03, definindo o sujeito passivo da 
regra-matriz de incidência tributária do ISS, assim dispõe:

"Art. 5º.  Contribuinte é o prestador do serviço."
6. Deveras, o  instituto da solidariedade vem previsto no art. 124 do 

CTN, verbis:
"Art. 124.  São solidariamente obrigadas: I - as pessoas que tenham 

interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação 
principal; II - as pessoas expressamente designadas por lei."

7. Conquanto a expressão  "interesse comum" - encarte um conceito 
indeterminado, é mister proceder-se a uma interpretação sistemática das 
normas tributárias, de modo a alcançar a ratio essendi  do referido 
dispositivo legal. Nesse diapasão, tem-se que o interesse comum na 
situação que constitua o fato gerador da obrigação principal implica que as 
pessoas solidariamente obrigadas sejam sujeitos da relação jurídica que deu 
azo à ocorrência do fato imponível.  Isto porque feriria a lógica 
jurídico-tributária a integração, no pólo passivo da relação jurídica, de 
alguém que não tenha tido qualquer participação na ocorrência do fato 
gerador da obrigação.

8.  Segundo doutrina abalizada,  in verbis:
"... o interesse comum dos participantes no acontecimento factual 

não representa um dado satisfatório para a definição do vínculo da 
solidariedade. Em nenhuma dessas circunstâncias cogitou o legislador 
desse elo que aproxima os participantes do fato, o que ratifica a 
precariedade do método preconizado pelo inc. I do art 124 do Código. Vale 
sim, para situações em que não haja bilateralidade no seio do fato tributado, 
como, por exemplo, na incidência do IPTU, em que duas ou mais pessoas 
são proprietárias do mesmo imóvel. Tratando-se, porém, de ocorrências 
em que o fato se consubstancie pela presença de pessoas em posições 
contrapostas, com objetivos antagônicos, a solidariedade vai instalar-se 
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entre sujeitos que estiveram no mesmo pólo da relação, se e somente se for 
esse o lado escolhido pela lei para receber o impacto jurídico da exação. É 
o que se dá no imposto de transmissão de imóveis, quando dois ou mais 
são os compradores; no ICMS, sempre que dois ou mais forem os 
comerciantes vendedores; no ISS, toda vez que dois ou mais sujeitos 
prestarem um único

serviço ao mesmo tomador."  (Paulo de Barros Carvalho, in Curso de 
Direito Tributário, Ed. Saraiva, 8ª ed., 1996, p. 220)

9.  Destarte, a situação que evidencia a solidariedade, quanto  ao ISS, 
é a existência de duas ou mais pessoas na condição de prestadoras de 
apenas um único serviço para o mesmo tomador, integrando, desse modo, 
o pólo passivo da relação.  Forçoso concluir, portanto, que o interesse 
qualificado pela lei não há de ser o interesse econômico no resultado ou no 
proveito da situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, 
mas o interesse jurídico, vinculado à atuação comum ou conjunta da 
situação que constitui o fato imponível.

10. In casu, verifica-se que o Banco Alfa S/A não integra o pólo 
passivo da execução, tão-somente pela presunção de solidariedade 
decorrente do fato de pertencer ao mesmo grupo econômico da empresa 
Alfa Arrendamento Mercantil S/A. Há que se considerar, necessariamente, 
que são pessoas jurídicas distintas e que referido banco não ostenta a 
condição de contribuinte, uma vez que a prestação de serviço decorrente de 
operações de leasing deu-se entre o tomador e a  empresa arrendadora.

11.  Recurso especial parcialmente provido, para excluir do pólo 
passivo da execução o Banco Alfa S/A, mantida a penhora imposta pelo 
Tribunal a quo. (REsp 859.616/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJU 15.10.2007)

No presente caso, no que tange à ilegitimidade passiva do Banco para 
integrar a lide, o acórdão recorrido proferiu a seguinte decisão (fl. 76):

O BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A não possui 
legitimidade para figurar no pólo passivo da demanda, uma vez que o 
ISS exigido origina-se da incidência sobre operações de arrendamento 
mercantil prestadas pela empresa arrendadora MERCANTIL DO 
BRASIL LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL, e não 
pela instituição financeira. Ademais, inexiste solidariedade entre a 
instituição bancária e a empresa arrendadora, uma vez que realizam 
operações distintas, não tendo a instituição bancária gerência nas 
operações de leasing.

Dessa forma, com essas considerações, o que a recorrente pretende com a 
tese de ofensa ao art. 124 do CTN - legitimidade do Banco para integrar a lide - , 
é, na verdade, rever a premissa fixada pelo Tribunal de origem, soberano na 
avaliação do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado ao 
Superior Tribunal de Justiça por sua Súmula n.7.

Assim sendo, CONHEÇO do agravo de instrumento para NÃO 
CONHECER do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ademais, a Primeira Seção/STJ pacificou entendimento no sentido de que o fato de 
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haver pessoas jurídicas que pertençam ao mesmo grupo econômico, por si só, não enseja a 

responsabilidade solidária, na forma prevista no art. 124 do CTN. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOAS 

JURÍDICAS QUE PERTENCEM AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 

CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA SOLIDARIEDADE 

PASSIVA.

1. O entendimento prevalente no âmbito das Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte é no sentido de que o fato de haver pessoas jurídicas que 
pertençam ao mesmo grupo econômico, por si só, não enseja a responsabilidade 
solidária, na forma prevista no art. 124 do CTN. Ressalte-se que a solidariedade 
não se presume (art. 265 do CC/2002), sobretudo em sede de direito tributário. 
Precedentes: EREsp 834044 / RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 8.9.2010; REsp 1.079.203/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 2.4.2009; REsp 1.001.450/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 27.3.2008; AgRg no Ag 1.055.860/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJe de 26.3.2009.
2. Embargos de divergência não providos.  (EREsp 859616/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/02/2011, DJe 18/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOAS 

JURÍDICAS QUE PERTENCEM AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 

CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA SOLIDARIEDADE 

PASSIVA.
1. O entendimento prevalente no âmbito das Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte é no sentido de que o fato de haver pessoas jurídicas que 
pertençam ao mesmo grupo econômico, por si só, não enseja a responsabilidade 
solidária, na forma prevista no art. 124 do CTN. Ressalte-se que a solidariedade 
não se presume (art. 265 do CC/2002), sobretudo em sede de direito tributário.
2. Embargos de divergência não providos. (EREsp 834044/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/09/2010, DJe 29/09/2010)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0040251-7 Ag     1.392.703 / RS

Números Origem:  10600074010  10700029726  3832448920108217000  70035523851  70037955291

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUAÍBA
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MERCANTIL DO BRASIL LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BARATA DE LACERDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUAÍBA
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MERCANTIL DO BRASIL LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BARATA DE LACERDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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